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1. O Conceito de Greve
     É o direito de paralisação coletiva e temporária do trabalho com a finalidade salarial e de melhores condições de trabalho e de vida.
2. O direito de greve
       “É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender”(artigo 9º, caput, da Carta Magna).
 “ A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade”(parágrafo 1º do artigo 9º, da Carta Magna).

“ Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei”(parágrafo 2º do artigo 9º, da Carta Magna).

“ O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica”(artigo 37, inciso VII, da Carta Magna).

3. A regulamentação do direito de greve no setor privado 
       A lei nº. 7.783, de 28 de junho de 1989 regula o exercício do direito de greve para os trabalhadores da iniciativa privada.
4. A greve no serviço público
       O direito de greve é um direito constitucional assegurado aos trabalhadores públicos e privados. O direito de greve no serviço público ainda não foi regulamentado.
“ O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica”(artigo 37, inciso VII, da Carta Magna).

O inciso VII do artigo 37 tem eficácia limitada, não tendo aplicação imediata e dependendo de lei regulamentadora.

5. A regulamentação do direito de greve no serviço público

        Desde 17 de abril de 2001, tramita o projeto de lei nº 4497/01, da Deputada Rita Camata (PMDB-ES), que regulamenta o direito de greve no serviço público. Na forma em que se encontra proposto o referido projeto restringe ainda mais o direito de greve, podendo inviabilizá-lo.

6. As greves do Judiciário Federal

       A criação da Federação dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal em 1992, durante o I Congresso Nacional dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal foi um Marco na história das lutas que se seguiram pela valorização da categoria e pelas conquistas salariais e dos sucessivos planos de carreira. Como o Poder Judiciário Federal é estruturado a nível nacional seria inviável uma greve sustentável sem a criação de uma federação de sindicatos de trabalhadores do Poder Judiciário.  
O PCS I 

      A articulação nacional dos trabalhadores do judiciário resultou no encaminhamento ao Congresso Nacional do 1º PCS (Plano de Cargos e Salários) ao Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 1059, em 05 de outubro de 1995. Estávamos no 1º mandato do governo FHC. Para garantir a sua aprovação houve greve em abril e maio de 1996,da qual o Sindjuf-pb também participou,  mas o PCS só foi aprovado em dezembro de 1996, através da lei nº. 9.421, de 24 de dezembro de 1996, com o parcelamento dos reajustes em 4 parcelas  até o ano 2000.
O PCS II
       A experiência do primeiro PCS, as articulações sindicais e as lutas pela valorização profissional desaguaram na proposta do 2º PCS, já no 2º mandato do governo FHC. A luta sindical pela aprovação durou 2 anos, com a deflagração da maior greve da História do Poder Judiciário Federal e que resultou na aprovação do plano  no mês de junho,  através da lei nº. 10.475, de 27 de junho de 2002. 
       Começou com a mobilização da categoria em 2004 e em 2006 houve o envio de uma nova proposta de Plano de Carreira ao Congresso Nacional que foi marcada por uma nova greve da categoria para alcançar os seus objetivos. Esta greve ocorreu já no 1º mandato do governo Lula. A articulação da categoria foi fundamental para mais uma vitória. O PCS III foi aprovado pela Lei nº. 11.416, de 15 de dezembro de 2006. Foram mais de 2 anos com  atos, passeatas, caravanas a Brasília, paralisações, vigílias, campanhas de e-mails. Foi importante para mais esta conquista a força da greve, a mobilização da categoria e a unidade.
A greve na Paraíba

      Houve a adesão a greve nacional tendo a greve começado no dia 06 de maio de 2002, pelo TRE-PB, com a paralisação também do TRT da 13ª Região e das Varas Trabalhistas por 72 horas, sendo que  a seção judiciária da Paraíba da Justiça Federal não aderiu a greve  A Justiça trabalhista   pressionada com ameaça de corte do ponto e de gratificações, recuou e voltou a trabalhar. O TRE manteve a greve por 35 dias em harmonia coma greve nacional, que só acabou com a aprovação pelo Congresso Nacional do PCS II.
    O REAJUSTE SALARIAL DO PCS III

      Terminado o parcelamento dos reajustes do PCS III, a categoria seguindo o mesmo ritual dos planos anteriores, encaminhou uma proposta de PCS IV para aprovação pelos Tribunais Superiores e posterior encaminhamento ao Congresso Nacional para transformação em lei. Acidentes de percurso e interesses poderosos contrários  desviaram o verdadeiro objetivo da categoria, resultando no paliativa proposta de reajuste salarial do PCS III,  que encaminhada ao STF em outubro só foi aprovada em dezembro, na sessão administrativa do STF do dia 02 de dezembro do corrente ,  após uma greve a nível nacional, e encaminhada ao Congresso Nacional no dia 11 de dezembro, sendo transformada no PL 6613/2009, em tramitação na Câmara dos Deputados.
7. A GREVE DA REFORMA DA PREVIDENCIA

     A Associação dos Juizes Federais do Brasil (AJUFE)  e a Associação Nacional dos Magistrados Trabalhistas (ANAMATRA) apoiaram a greve dos servidores federais contra a reforma da previdência em nota oficial de Brasília, datada de 07 de julho de 2003. 
Através de proposta gerada em Assembléia da Associação dos Magistrado Brasileiros (AMB),  Magistrados Estaduais,  Juizes Militares e do Trabalho ameaçaram entrar em greve por 8 dias a partir de 5 de agosto de 2003, no governo Lula contra a proposta de reforma da previdência.

Nos dias 14 e 15 de maio de 2003, houve uma paralisação nacional dos servidores públicos contra a reforma da previdência. 

A  PEC-40

Os servidores do poder judiciário federal em todo o Brasil pressionaram contra a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional 40 (PEC-40) no Congresso Nacional e realizaram Caravanas de servidores públicos com duas marchas a Brasília, respectivamente nos dias 11 de junho e 8 de agosto de 2003. Nestes dias os servidores dos 3 poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) se uniram e foram a Brasília reivindicar a manutenção de uma previdência pública e solidária.  
8..  A AMEAÇA DE GREVE DOS JUIZES FEDERAIS
      Os juízes federais ameaçaram fazer a primeira greve dos juizes da historia do judiciário brasileiro, convocada para o dia 28 de fevereiro de 2000,  sob a justificativa dos baixos salários e pela fixação do teto. 

A greve foi suspensa porque foi concedido um auxilia-moradia aos juizes federais de R$ 3.000,00.
9. A GREVE PELO REAJUSTE SALARIAL

A proposta de Revisão Salarial foi definida pelos presidentes dos Tribunais Superiores em reunião administrativa de 7 de outubro de 2009, mas devido a pressão contrária das entidades de magistrados e de procuradores, o projeto ficou paralisado no STF desde 15 de outubro. A fenajufe então apresentou um indicativo de uma paralisação nacional de 48 horas, nos dias 11 e 12 de novembro em defesa da revisão salarial e para pressionar o STF para encaminhar o projeto de revisão salarial ao Congresso Nacional. O Sindjuf-pb realizou    

Assembléia no dia 11 tendo sido decidido a paralisação dos trabalhadores do judiciário federal da Paraíba acompanhando o indicativo.

Reunidos em Brasília, no dia 14 de novembro representantes dos sindicatos do judiciário federal decidiram pela greve por tempo indeterminado a partir de  18 de novembro.

Com o inicio da greve nacional, o Sindjuf-pb aderiu a greve em 23 de novembro.

Em sessão administrativa realizada no dia 02 de dezembro, os Ministros do STF  votaram a proposta final de revisão salarial dos servidores do judiciário federal. Os servidores suspenderam a greve nacional no dia 03 de dezembro , mas a proposta do STF só chegou ao Congresso Nacional no dia 11 de dezembro e foi transformada no Projeto de Lei- PL nº 6613/09.
 10.. O DIREITO DE GRVE SEM A REGULAMENTAÇÃO

Em decisão de 25 de outubro de 2007, o STF decidiu que enquanto o direito de greve não for regulamentado os servidores estarão sujeitos à lei n° 7783/89 que regulamenta o direito de greve para os trabalhadores da iniciativa privada.
11.Conclusão

     A manutenção do poder aquisitivo da categoria tem se verificado através das lutas e articulações a nível nacional.

A experiência nos mostra que a aprovação dos 3 PCS só ocorreram com greve, sendo este o instrumento legal de luta mais eficaz e legitimo da categoria. 

O que existe de comum entre os servidores do Judiciário e os Magistrados é que ambos são assalariados pelos cofres públicos. Quando os interesses convergem existe apoio, quando os interesses divergem,existe contradição. Os Magistrados apoiaram os servidores durante a reforma da previdência, mas foram contrários a recente proposta de aumento salarial por alegação de infringência  ao teto salarial dos Magistrados.  
12. Propostas
        Por uma proposta de regulamentação do direito de greve no serviço público.
        Pela não aprovação do PL nº 449701 na forma em que está proposto.

        Pela regulamentação do direito a negociação coletiva no serviço público.
         Pela aprovação do projeto de lei de  revisão salarial.
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